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Especial
Amazônia legal

Paranhos, da Energia
Sustentável do
Brasil: modelo inédito
de construção F4

TrêsEstadosconcentramdois terçosdoPIBdaregião

Desafio florestal
Reaproveitamento
de áreas
desmatadas tem
potencial para
levarmais
prosperidade à
região, segundo
especialistas. Por
EduardoBelo ,
para oValor, de
SãoPaulo

A Amazônia precisa enri-
quecer para se manter
em pé. O grande desafio

na região é conjugar cresci-
mento econômico, desenvolvi-
mento social e preservação a
partir de modelos de que per-
mitam gerar riqueza e distri-
buir renda. Especialistas con-
sultados pelo Valor acreditam
que tudo isso precisa estar em
sintonia com a realidade atual.
É necessário aproveitar as áreas
já desmatadas, desenvolver
uma economia da floresta e
promover a compensação fi-
nanceira por serviços ambien-
tais. Essa visão é compartilhada
em maior ou menor grau por
entidades como Instituto de
Pesquisa Ambiental da Amazô-
nia (Ipam), Fundação Amazô-
nia Sustentável (FAS) e Instituto
do Homem e Meio Ambiente
da Amazônia (Imazon).

“A sociedade brasileira tem a
oportunidade única de fazer a
prosperidade econômica na re-
gião utilizando de maneira mais
adequada e mais eficiente as
áreas já desmatadas, um pouco
mais de 15 milhões de hectares”,
defende Paulo Moutinho, diretor
geral do Ipam. Essas áreas, diz,
poderiam ser incorporadas a
“uma agricultura mais intensiva,
mais moderna e sustentável” e
ainda restariam 80% da floresta
com cobertura de grande exten-
são. Essa reserva é fundamental
para o clima e a distribuição de
chuvas em todo o país. “Nós te-
mos a terra para produzir e o re-
gadornamão,queéa floresta.”

A Amazônia desmatada repre-
senta 19% do território total, diz
Beto Veríssimo, pesquisador sê-
nior do Imazon. Ela poderia tor-
nar-se produtiva com práticas
simples, melhorando a agricul-
tura e a pecuária. Para isso, seria
preciso dificultar o desmata-
mento de novas áreas, para que a
produção na terra já desmatada
torne-se atrativa.

Tambéméprecisoumasolução
para regiões de extrativismo ve-
getal. “São florestas já impacta-
das, com pátios para manejo de

DeSãoPaulo

Criada oficialmente desde 1966
por meio de uma lei do governo
Castelo Branco, a Amazônia Legal
tem área de 5 milhões de quilô-
metros quadrados, ocupa 59% do
território brasileiro e abrange no-
ve Estados. Está dividida entre
Amazônia Ocidental (Amazonas,
Acre, Rondônia e Roraima) e
Amazônia Oriental (Pará, Mara-
nhão, Amapá, Tocantins e Mato
Grosso). O Maranhão é o único Es-
tado cuja área não pertence total-
mente à Amazônia Legal.

No total, o Brasil detém 71% da
região amazônica, que se estende

AugustoRocha, daUFA: “Semprocessosprodutivos inovadores eutilizaçãode insumos locais, as chancesdepreservaçãoambiental sãopequenas“
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madeira e pequenas estradas pa-
ra escoamento da produção. Al-
gumas áreas são manejadas cor-
retamente, mas têm uma parcela
decorte ilegal”,dizVeríssimo.

Nessas áreas também ocorre
exploração de castanha, óleos,
açaí e pesca. A estratégia para
tais regiões seria melhorar o va-
lor agregado dos produtos da
floresta. “A madeira gera no mí-
nimo R$ 4 bilhões por ano e par-
te é ilegal. Existem 1.500 espé-
cies de árvores na região, mas
menos de 30 são conhecidas. É
preciso pesquisa, ciência e tec-
nologia para desenvolver o po-
tencial de manejo e de utiliza-
ção de recursos de forma racio-
nal.” Segundo o pesquisador, é
possível explorarasáreasde for-
ma sustentável. O papel de in-
vestir é do setor privado, mas o
governo tem da agir como fo-
mentador, diz.

Para os especialistas, a aborda-
gem precisa incluir outros mode-
los econômicos já existentes ou
de grande potencial de desenvol-
vimento. Um deles é a atividade
no Polo Industrial de Manaus. A
concessão da Zona Franca foi
prorrogada até 2073 e isso é im-
portante, porque consolida “um

modelo benigno para a proteção
da floresta, porque concentra a
atividade econômica ao redor de
Manaus”, afirma Virgílio Viana,
superintendentegeraldaFAZ.Ele
é partidário da tese de que a Zona
Franca concentra 80% do PIB do
Amazonas na capital, em apenas
2% da área, mantendo intacta
maisde90%acoberturavegetal.

A tese temopositores. Tradicio-
nalmente, o desmatamento ocor-
re pelas bordas da floresta, argu-
menta Veríssimo. O Amazonas
ocupaumaposiçãocentralnaflo-
resta e somente agora o desmata-
mento chegou ao sul do Estado,
diz. Então, não está comprovado
queomodelodaZonaFrancaseja
umavacinaantidesmatamento.

A interiorizaçãododesenvolvi-
mento sem um modelo sustentá-
vel traz risco para a floresta, pon-
deraAugustoRocha,professorda
Universidade Federal do Amazo-
nas. Para evitar que isso ocorra é
precisocidadescominfraestrutu-
ra de transporte e energia, capa-
zes de produzir bens a partir de
recursos naturais locais. “Sem in-
fraestrutura, com dificuldade pa-
ra processos produtivos inovado-
res e pouco insumo local, a chan-
cedepreservaçãoépequena.”

Como já existe, a Zona Franca
tem de fazer parte da estratégia
de desenvolvimento. Uma das
possibilidadeséreduziropesoda
montagem de eletrônicos, feita
basicamente com insumos im-
portados, para dar lugar a uma
produção mais afinada com as
vocações locais, propõe Viana. “A
Zona Franca do futuro deverá ter
polos de biocosméticos, biofár-
macos, madeira, móveis e nutri-
cêuticos — alimentos de alto va-
lornutricional—, comooaçaí.”

A farmacêutica Novamed, con-
trolada pelo grupo da produtora
de genéricos EMS, por exemplo,
está concluindo uma fábrica com
investimento de R$ 385 milhões
em Manaus. A unidade começa a
funcionar ainda este ano, para
produzir comprimidos e cápsu-
las, segundo a empresa. A empre-
sa pretende, no futuro, desenvol-
ver capacitação de pessoal e pes-
quisa para desenvolvimento de
conteúdo local. Com geração de
500 empregos diretos e 2 mil in-
diretos, poderá produzir 1,5 bi-
lhãodecomprimidospormês.

É importante distribuir a ativi-
dadeeconômicaeaprosperidade
socialpara tornarascondiçõesde
vida mais equilibradas em rela-

çãoaorestantedopaís. Issosópo-
deráser feito“ouvindoaspessoas,
construindo propostas coletivas,
buscando explicitar conflitos,
promovendo inclusão social que
signifique também uma inclusão
política”, pondera Daniela Go-
mes,especialistadaGVCES,ocen-
tro de estudos em sustentabilida-
de da Fundação Getulio Vargas.
“Ou seja, a população daquele
território precisa trazer seu posi-
cionamento, ser efetivamente
protagonistadeseudestino.”

Um dos desafios é melhorar os
indicadoresdequalidadedevida.
Somente os Estados de Mato
Grosso, Rondônia, Amazonas,
Roraima e Amapá estão próxi-
mos ou dentro da média brasilei-
ra de 0,774 no Índice de Desen-
volvimento Humano (IDH). Pará,
Acre, Tocantins e Maranhão têm
IDH abaixo de 0,7. No IDH, quan-
to mais próximo de 1, maior o
grau de desenvolvimento. As ca-
rênciasvãoficaraindamaisclaras
a partir do próximo dia 26, quan-
do o Imazon lança seu Relatório
deDéficit SocialdaAmazônia.

“O novo IDH municipal, lança-
do em 2013, traz uma alteração
metodológica importante de se
entender, para se pensar em polí-

também por outros cinco países:
Venezuela, Colômbia, Equador,
Bolívia e Peru, totalizando 7 mi-
lhõesdequilômetrosquadrados.

De acordo com os dados do Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE), o Produto Interno
Bruto (PIB) da região soma R$ 340
bilhões. Dois terços desse total es-
tão concentrados em três Estados:
Amazonas,principalmenteemvir-
tude da Zona Franca de Manaus,
cujo faturamento em 2013 foi de
R$ 83 bilhões, Mato Grosso, maior
produtoragrícoladopaís, ePará.

A região abriga pouco mais de
12% da população brasileira, cerca
de 25 milhões de pessoas — dos

quais 350 mil índios —, segundo
estimativas do IBGE. Em termos
econômicos, a região representa
apenas 8% do PIB brasileiro. Apro-
ximadamente 38% da população
amazônica vive abaixo da linha de
pobreza, em localidades cujo Índi-
ce de Desenvolvimento Humano
(IDH) é inferior a 0,7 — abaixo da
médiabrasileira,de0,744.

Estudo realizado pela Rede
Amazônica de Informação So-
cioambiental Georreferenciada
(RAISG) há dois anos constatou
que a Amazônia concentra 96
mil quilômetros de estradas, 9,5
mil quilômetros quadrados de
terras indígenas demarcadas e

7,2 mil quilômetros de áreas pro-
tegidas por unidades de conser-
vação – a maior parte delas cons-
tituída por parques nacionais.
Estimativas de entidades de con-
servação do meio ambiente indi-
cam que cerca de 10% das estra-
das locais são clandestinas, desti-
nadas, principalmente, à explo-
ração de madeira ilegal.

Em território, a Amazônia Le-
gal poderia ser considerada o
sexto maiorpaísdomundo.Prin-
cipal bacia hidrográfica do pla-
neta, tem influência decisiva no
clima e no regime pluviométrico
de grande parte do Brasil e do
Hemisfério Sul. Tanto que a seca

deste ano no Sudeste e em parte
do Centro-Oeste do país decorre
de um sistema de alta pressão
que impediu o deslocamento da
umidade amazônica para essas
regiões. A consequência se deu
na cheia na bacia do rio Madeira,
em Rondônia. No total, a região
apresenta 25 mil quilômetros fa-
voráveis à navegação fluvial, com
20% da água doce disponível e
67% das florestas tropicais do
mundo. A ocupação irregular é
responsável pela maior parte do
desmatamento. Cerca de 60% da
região é ocupada por florestas.

A Amazônia é de longe o
maior santuário da biodiversida-

deemtodooplaneta.Metadedas
espécies animais terrestres con-
centra-se na região. São cerca de
40 mil espécies vegetais, mais de
400 de mamíferos, cerca de 1.300
de aves e um número de insetos
ainda não catalogados e calcula-
dos na casa dos milhões.

De acordo com o superinten-
dente geral da Fundação Amazô-
nia Sustentável (FAS), Virgílio
Viana, a entidade começa a parti-
cipar de uma iniciativa da Orga-
nização das Nações Unidas
(ONU) para promover a susten-
tabilidade e apressar o desenvol-
vimento da região sem agredir a
floresta amazônica. (EB)

Fonte: IBGE e PIM

Como um continente
Indicadores da Amazônia Legal

24 milhões
de pessoas é a população
estimada da Amazônia Legal

59%
do território brasileiro
encontra-se nessa região

5 milhões
de quilômetros quadrados
distribuídos por nove Estados mais
parte do Maranhão pertencem à
Amazônia Legal

80%
do Produto Interno Bruto do
Amazonas é gerado pela cidade
de Manaus, que representa apenas
2% do território do Estado

R$ 41,1 bilhões
foi o faturamento do Polo
Industrial de Manaus (PIM) no
primeiro semestre

130 mil
é o total de empresas registradas
no PIM

117,5 mil
trabalhadores são
empregados no polo

R$ 10 bilhões
é o volume aproximado de
impostos gerados pela indústria
na Zona Franca de Manaus

55%
da arrecadação tributária da
Região Norte é oriunda das
atividades industriais na
área da Suframa

ticas públicas”, afirma Daniela.
Paraela,ascaracterísticasdoindi-
cador forçarão a manutenção das
crianças na escola. “É fundamen-
tal que, para melhorar o IDH dos
municípios amazônicos, haja
atençãoàqualidadedoensino.”

Programasvoltadosparaapre-
servação também podem contri-
buir. É o caso, por exemplo, do
programa ICMS Verde do gover-
no do Pará. Embora já exista em
outrosEstados,omodeloparaen-
se prevê repasses maiores para os
municípios que tiverem redução
de desmatamento, que cumpri-
rem metas ambientais, entre ou-
tros critérios. Em oito anos, o
ICMS Verde vai distribuir R$ 280
milhões. Do total de repasse aos
municípios, 11% são distribuídos
pela regraambiental.

Os recursos também pode-
riam vir do pagamento por ser-
viços ambientais da Amazônia
ao país e ao mundo. A iniciativa
geraria de R$ 10 bilhões a R$ 20
bilhõespara ser investidosnare-
gião por ano, calcula o superin-
tendente da FAS. Viana defende
várias formas de gerar esses re-
cursos, seja pela cobrança de
adicionaisnascontasdeáguaou
de energia do Centro-Sul.




